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RESUMO: Neste artigo, relaciona-se a discussão sobre as comunidades epistêmicas ao debate sobre a 
constituição de uma sociedade civil globalizada. O papel das comunidades epistêmicas, nesse sentido, é 
fundamental: é por meio dessas comunidades de especialistas que o conhecimento e as novas idéias são 
capazes de transitar entre as esferas de decisão, nacional e transnacionalmente. Assim, observando 
como os agentes políticos se utilizam de novos argumentos trazidos pela discussão sobre a globalização 
e a sociedade civil, desenvolve-se uma análise do processo de tomada de decisões públicas que leva em 
consideração não só os agentes políticos nacionais, mas também seus pares transnacionais .. 

ABSTRACT: This paper relates the discussion about the epistemic communities to the debate about 
the constitution of a so called global civil society. The role of the epistemic communities is central: it's 
through these communities of specialists that knowledge and new ideas can move between the decision 
spheres, national and transnationally. That way, watching how political agents uses new arguments 
brought by the discussion about globalization and civil society, we develop an analysis of the process 
of making public choices. which takes into account not only the national political agents, but also their 
transnational peers. · 

Introdução 

Ao considerarmos qualquer trabalho com pre­
tensões científicas, não podemos relevar a impor­

tância de uma análise detida sobre as circunstân­
cias sobre as quais está imerso o objeto de estudo. 
Descrever um objeto independentemente das cir- . 
cunstâncias sociais em que este se encontra, e em 
que seu observador está também inserido, significa 
negligenciar uma parte fundamental do fenômeno, 
sobretudo nas ciências sociais. A ciência não é a 
única forma do conhecimento humano, mas apenas 
uma das formas de conhecimento, e uma das im­
plicações dessa afirmação é a de que não podemos 
desconsiderar o estudo da ciência- a epistemologia 
- em nossas análises da sociedade. 

As teorias, base do conhecimento científico, 
podem ser entendidas como abstrações da rea­
lidade que se utilizam, comumente, de conjuntos 
de analogias enquanto representações simpli­
ficadas dessa realidade. Elas são instrumentos 
discursivos destinados a reunir, de forma lógica, 
sistemática, coerente e simplificada, o conheci­
mento acumulado acerca de um determinado as­
pecto do mundo da experiência, visando torná-la 
mais inteligível a partir, justamente, desses es­
forços de abstração CDIAS, 2003, p. 17J. 

Todavia, não podemos negar que a cons­
trução do conhecimento passa, também, pela 
construção do objeto, ou seja, do entendimento 
sobre a realidade que tem o sujeito, assumin­
do essa realidade como socialmente construída 
(BERGER&LUCKMANN, 19951. Partindo dessa 
premissa, podemos dizer que toda teoria carrega, 
em si, um traço subjetivo, que atuou na seleção, 
ordenação e explicação de uma dada experiência. 

Assim, a inteligibilidade do objeto de estudos 
está relacionada de forma direta com as concep­
ções sobre aquele mesmo objeto e sobre a for~ 
ma mais adequada de realizar o empreendimen­
to científico. A essa análise mais abstrata, que 
vai além do nível da abstração teórica e que leva 
em consideração o próprio estudo sobre a teo­
ria, convencionou-se chamar metateoria. Defini­
mos metateoria como "o aparato discursivo de 
integrantes de uma academia para se referirem 
e analisarem outro discurso acadêmico - o dis­
curso teórico" (DIAS, 2003, p. 23l. É o objetivo 
desse estudo compreender a construção dos 
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pressupostos que dão base a uma dada teoria, 
ontológica e metodologicamente. 

A análise sobre a construção do conhecimento 
passa pela discussão dos requisitos que estabe­
lecem o status científico do conhecimento, defi­
nindo, assim, o que este realmente vem a ser e 
os elementos que, se observados propriamente, 
permitirão seu acúmulo, ou seja, pelo entendi­

mento epistemológico que perpassa a questão. 
Nesse sentido, a preocupação também passa a 
ser metodológica, considerando a importância 
da relação entre o conjunto de regras racionais 
e procedimentos condizentes com os aspectos 
metateóricos e adequados a uma dada esfera do 
conhecimento. 

A validade de uma teoria passa pelo consen­
so sobre um dado corpo de conhecimento, a par­
tir de .uma noção finita e temporária de verdade, 
progressiva e consensualmente estruturada. As 
comunidades epistêmicas, nesse sentido, têm o 
papel de definir uma dimensão da realidade a par­
tir da qual os atores envolvidos no processo polí­
tico guiarão suas decisões. Sua influência social 
e política transpassa, muitas vezes, interesses 
econômicos e sistêmicos. 

As comunidades epistêmicas e a 
formação da agenda política 

O papel das idéias na teoria política, sobretu­
do nos estudos sobre políticas públicas, oferece 
uma oportunidade de explicar mudanças de polí­
ticas que muitas vezes as teorias baseadas nos 
pressupostos da escolha racional por si não são 
capazes de justificar. A importância das idéias na 
determinação dos interesses, e a sua capacidade 
de se estabelecer em instituições e práticas polí­
ticas, em termos de rotinas administrativas, são 
duas características que por si mesmas são no­
táveis no processo político e que permitem tomar 
as idéias enquanto fatores de análise independen­
tes no estudo da política. 

Dentro dessa perspectiva, entendemos a ação 
política como uma forma de interação discursiva. 
Aqui, a disputa entre diversos discursos se dá 
em torno da capacidade de estabelecer uma dada 
ordem e sedimentá-la em práticas e em institui­
ções. Podemos entender essa disputa como a 
busca pelo poder de se estabelecer enquanto for­
ma predominante de entendimento do real, a par­
tir da capacidade de se atribuir significados para 
as ações dentro da organização da vida social, de· 
acordo com suas perspectivas e interesses, bus­
cando, sempre, despolitizar os outros discursos 
concorrentes (RIBEIRO, 2000, pp.512l. 

Os interesses dominantes, a partir dessa 
perspectiva, são reflexos do monopólio da produ­
ção de conhecimento e enfrentam, muitas vezes, 
a reação de atores que buscam articular novas 
narrativas, imagens e símbolos, classificando 
conceitos e contestando aqueles dominantes 
durante os processos políticos. A inserção ins­
titucionalizada desses outros discursos está li­
gada diretamente a questão da democratização 

dos espaços de decisão política. A superação do 
triângulo de ferro burocracia, grupos de interes­
ses e grupos políticos pela noção de pentágono 
de ouro, formado então por burocracias, grupos 
políticos, grupos de interesses, mercados fi­
nanceiros globais e atores não governamentais 
transnacionais são uma das grandes contribui­
ções do estudo das comunidades epistêmicas em 
políticas públicas. 

Não é possível estabelecer um fator predomi­
nante, quando tratamos da relação entre inte­
resses e idéias. As idéias são capazes de moldar 
interesses, enquadrando o mundo empírico a par­
tir de entendimentos pré-estabelecidos sobre a 
realidade, como a linguagem, e, sobretudo, como 
os discursos que perpassam a construção des­
sas idéias. A análise da importância das idéias 
em política está diretamente ligada à constante 
necessidade de especialização do Estado frente 
aos temas que lhe são apresentados hoje como 
dilemas sociais, onde o conhecimento especiali­
zado se torna crucial na tomada de decisões e 
ação política. 

Assim, a discussão pública entre os formula­
dores de políticas- tomados, numa análise inicial, 
como os agentes governamentais - passa, neces­
sariamente, por uma disputa argumentativa em 
que muito pesa a habilidade dos falantes e a quali­
dade, legitimidade e consistência das informações. 
Dessa maneira, os diferentes valores e formas de 
conhecimento podem definir as alianças num mo­
mento de decisão, tendo uma função primordial­
mente argumentativa no processo. A mudança de 
políticas, nesse sentido, passa necessariamente 
pela apresentação de novos argumentos, morais e 
científicos, que possam criar novas bases para a 
formulação de políticas públicas. 

Fica claro, dessa maneira, que essa perspec­
tiva de análise inclui novos atores no processo 
político, ampliando a visão sobre o problema da 
formulação de políticas e de tomada de decisões 
na esfera pública, trazendo novos fatores a se­
rem analisados, a partir de novas perspectivas 
de entendimento dos problemas. O processo po­
lítico passa a ser caracterizado como uma arena 
argumentativa, onde se definem normas que vão 
estruturar os arranjos das políticas. 

Nesse sentido, cabe agora definirmos, em 
termos próprios, nosso objeto de estudo. As co­
munidades epistêmicas podem ser definidas como 
redes de profissionais que podem se ·desenvolver 
tanto em âmbito nacional quanto transnacio­
nalmente, reconhecidos em seus meios por seu 
saber e competência em um dado campo do co­
nhecimento, com autoridade notória sobre esse 
campo e sobre o conhecimento que seria relevan­
te na formulação de políticas (HAAS, 1992). 

Sua importância na esfera pública se dá pelo 
fato dos ·atores julgarem e aprenderem durante 
o processo de decisão, e também, ·durante esse 
mêsmo processo, reconhecerem aliados e pontos 
fracos em suas ações. A ação das comunidades 
epistêmicas se encaixa nessa configuração política 
a medida que sua influência é capaz de trazer expe­
riências e novas informações à esfera pública. 
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de crenças, princípios e proje­
tos comuns, aquela não esta 
necessariamente vinculada 
IPOr laços normativos. 
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tendidas aqui como o que se 
acredita ser a causa, no con­
texto dessas comunidades, do 
problema que as une. "They 
serve as the basis for elucida­
ting the multiple linkage be­
tween possible policy actions 
and desired outcomes" (Haas, 
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3 Temos que considerar 
também que os membros da 
comunidade científica não 
estão livres dessa pressão po­
lítica, principalmente no que 
tange à questão do fomento 
de pesquisa. 

As comunidades epistêmicas podem ser vis­
tas também como atores que atuam em redes. 
Na ação em redes - po/icy networks - as idéias 
sobre como se vê o problema e sobre como resol­
vê-lo mantém certos atores unidos e equilibra os 
conflitos internos na arena de decisão. Aocom-
partilhar valores e experiências sobre determina-
do téma, atores podem se mobilizar em torno da 
defesa de certas políticas e princípios de ação 
referentes àquela agenda. 

Uma crítica relevante a essa definição pode 
ser feita sobre a configuração dessas redes. 
Destaca-se, aqui, principalmente, a ligação em 
torno de uma temática específica de um dado 
campo do conhecimento, o que, se analisarmos o 
quadro da crescente tecnologia da informação e 
difusão do conhecimento em níveis cada dia mais 
transnacionais, despreza, em certo sentido, 
a importância das experiências locais e de mo­
vimentos que não estão no mainstream daquele 
campo, mas que podem trazer contribuições im­
portantes ao desenvolvimento de boas práticas 
de governança. 

Essas comunidades, organizadas a partir de 
uma temática específica, que pode congregar 
profissionais de diversas áreas - não necessaria-
mente cientistas - se caracterizam por compar­
tilhar crenças e princípios\ sobretudo causais2 , 

e também bases de validação do conhecimento, 
além de práticas e experiências comuns, como já 
foi dito, associados a problemas nos quais sua 
competência profissional e volume de conheci­
mento está engajada e reconhecida pela socieda­
de lHAAS, 1992, pp. 31. Compartilham ainda uma 
base de conhecimento comum, onde, por sua vez, 
também ocorrem debates e discussões que le­
vam ao refinamento de idéias e desenvolvimento 
de novos consensos. 

A dinâmica de formação e importância da ação 
dessas comunidades epistêmicas estão direta­
mente ligadas a problemas de informação - in­
certeza, interpretação e institucionalização. In­
formação diz respeito a descrições de processos 
sociais e físicos- pelo estabelecimento de causas 
e conseqüências - que passam, necessariamen­
te, como vimos, por processos de interpretação 
do responsável pela sua produção e legitimação. 
Sua força deriva diretamente dessa importante 
conexão entre descrição e interpretação, onde 
prevalecem, muitas vezes, considerações norma­
tivas, que no caso das comunidades epistêmicas, 
são importantes por diferenciar seus membros 
daqueles responsáveis pelo simples cálculo de in­
teresses no processo de tomada de decisão. 

À medida que aqueles que tomam decisões 
tanto em nível nacional quanto em nível transna­
cional solicitam informações e delegam responsa­
bilidades a agentes que produzem conhecimento, 
estes atores estão reconhecendo e legitimando 
esses agentes em outros níveis, a medida que os 
fortalecem em credibilidade e lhes dão a possibi­
lidade de inserir novos pontos na agenda de deci­
sões ou dar novas luzes a temas estabelecidos. 
Todavia, também institucionalizam esses grupos 
e suas visões, enquadrando-os enquanto proble-
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ma político, para além de sua carga normativa. 
As comunidades epistêmicas têm a capacidade, 
sobretudo, de reduzir incertezas a partir de co­
nhecimento especializado, mas correm o risco de 
comprometer suas demandas ao institucionalizá­
las, generalizando o problema. 

Todavia, a articulação de políticas em torno de 
comunidades epistêmicas também não está livre 
de conflitos, tanto internos quanto externos. Os 
embates entre os argumentos acadêmicos e as 
rotinas institucionais, burocráticas, de controle 
centralizado, dificultam a atividade dessas redes, 
mesmo porque há, dentro das próprias burocra­
cias, muitas vezes, grupos de especialistas que 
buscam defender suas posições3 . 

Podemos observar, frente a essa situação, 
uma contraposição entre dois diferentes princí­
pios de racionalidade. As comunidades epistêmi­
cas têm base em uma consideração de autoridade 
cognitiva, e, nesse sentido, tem uma percepção 
distinta, técnica, das situações, e além de res­
saltar sua articulação normativa sobre os temas, 
pode também perpetuar práticas excludentes. 
Diferentemente, a percepção política que.embasa 
a tomada de decisões de atores eminentemen­
te políticos, como, por exemplo, as burocracias, 
está facada sobretudo nas questões sociais e de 
alocação dos recursos que lhes são disponibiliza­
dos em uma dada situação, enfrentando dilemas 
essencialmente políticos (HAAS, 1992, p. 3J. 

Nesse quadro, é crucial a importância das co­
munidades epistêmicas em minorar as incerte­
zas que permeiam a tomada de decisão, frente 
à crescente complexidade e aos novos desafios 
que se apresentam no processo político. Esse 
tipo de problema de informação, como já foi dito, 
explicita um conflito notório entre as instituições 
políticas e as comunidades epistêmicas, que fica 
claro principalmente em situações críticas, onde 
decisões devem ser tomadas com agilidade. 

O conceito de incerteza é crucial para deter­
minação das ações em crises, onde a ação políti­
ca é prejudicada pela falta de preparação e onde 
sempre há o risco de se seguir uma prática roti­
neira, guiada por técnicas pré-determinadas, que 
pode se mostrar ineficaz. Assim, as comunidades 
epistêmicas surgem como opções, mostrando 
ser relevante a presença de conselheiros técni­
cos capazes de ensejar novos comportamentos 
nessas situações de crise, suprindo as insufici­
ências das burocracias especializadas frente às 
novas demandas em vários estágios de decisão. 

Podemos afirmar que as comunidades epistê­
micas têm papel importante não apenas em mino­
rar incertezas mas também em dar mais transpa­
rência às ações - baseadas em princípios causais, 
crenças e idéias - favorecendo a cooperação por 
meio do consenso. Todavia, ao mesmo tempo em 
que não se pode negar sua importância na supe­
ração do conservadorismo, tra;sendo à tona visões 
ignoradas pelas configurações políticas estabele­
cidas, também não podemos afirmar o quão efetivo 
esse consenso pode ser em termos de coopera­
ção, visto que muito pouco ainda foi dito e pesqui­
sado, empiricamente, sobre o tema. 
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Comunidades epistêmicas como 
agentes de uma sociedade civil 
globalizada 

Para Haas (1 992), a influência das comuni­

dades epistêmicas na coordenação de políticas 

está ligada, sobretudo, a sua capacidade de de­

monstrar, a partir de determinados princípios 

causais, a necessidade daquela decisão CHAAS, 

1992, pp. 30J, ou seja, estabelecendo relações de 

counterfactuals - determinando as influências de 

um problema sobre outro, aparentemente sem li­

gação direta - dentro das temáticas defendidas. 

Deve-se atentar, também, para os interesses e 

procedimentos que perpassam as diferentes ins­

tituições - considerando sua história e sua for­

mação, podemos dizer, levando em conta as rela­

ções de path dependence que lhes são próprias. 

Assim, uma comunidade epistêmica é capaz de 

tornar sua perspectiva tema central na agenda, 

atingindo agentes nacionais e transnacionais -

onde a troca de informações, ins.titucionalizadas 

ou não; é elemento crucial - por meio de canais 

de interação que são, hoje, cada dia mais nume­

rosos. 
De toda maneira, a questão da incerteza, que já 

tivemos a oportunidade de discutir, não está res­

trita às arenas decisórias e seus efeitos não se 

limitam a ela. O peso da influência da sociedade na 

difusão e legitimação do conhecimento é notório, e 

aqui podemos inserir importantes adendos a partir 

das teorias da sociedade civil e da teoria política 

contemporânea. 
Podemos utilizar argumentos de dois importan­

tes autores marxistas da teoria política contem­

porânea para trabalharmos a questão do potencial 

legitimador das comunidades epistêmicas. Antonio 

Gramsci (1 976) e Claus Offe (1 984) estruturam 

dois conceitos correspondentes, respectivamente, 

a hegemonia e a legitimação. A função legitimadora 

do Estado de Offe (1 984) e o conceito de hege­

monia de Gramsci (1 976) são correspondentes na 

medida em que o Estado não é simplesmente um 

instrumento da classe capitalista, mas está sujeito 

às pressões dos governados, seja na figura da so­

ciedade civil de Gramsci (1 976J, seja na legitimação 

de Offe (1 984). 
Nos concentraremos, aqui, no conceito gra­

msciano de hegemonia, pioneiro, nas teorias mar­

xistas, no estudo do papel da sociedade civil. O 

conceito se insere no corpo da teoria ampliada 

do Estado, tomado este enquanto resultado da 

interação entre dois instrumentos fundamen­

tais: o estado, enquanto aparelho de coerção, e 

a sociedade civil, como conformadora do consen­

so. Quando falta o consenso, entra em cena o 

aparelho repressivo. O consenso ativo é caracte­

rístico da legitimidade, aceitação da dominação, 

em contraposição à dominação baseada no uso 

da força. . 
Gramsci (1 976) trabalha a idéia de contra­

hegemonia enquanto possibilidade de disputa e 

construção de novos consensos na batalha políti­

ca pela sociedade civil - uma visão propriamente 

democrática - com seu fortalecimento visando to­

_mar o instrumento coercitivo do Estado, abrindo 

caminho para uma alternativa democrática den­

tro da construção marxista, creditando a uma 

sociedade civil forte a possibilidade de articular 

esse levante contra-hegemônico. 
Assim, podemos argumentar que a base do 

conhecimento especializado, que permeia toda 

a lógica de ação das comunidades epistêmicas, 

quando refletidas nas decisões estatais, cria um 

argumento legitimador, principalmente quando em 

confronto com o que tomamos como esfera pú­

blica- o espaço definido, na teoria habermasiana. 

para a formação de consenso. Todavia, podemos 

argumentar também que os consensos podem 

ser revertidos - e esse é também um dos princi­

pais desafios às comunidades epistêmicas. 
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Partindo da perspectiva das teorias da globali­
zação e da ação das comunidades epistêmicas po­
demos perceber, inegavelmente, que integramos 
hoje uma sociedade permeada por conflitos e inter­
relações que ultrapassam as fronteiras formais 
do estado nacional e mesmo das condicionantes 
de tempo e espaço sob as quais estávamos co­
mumente submetidos em nossa vida cotidiana. A 
partir dessas mudanças, muitas questões foram 
argüidas tendo como base as mudanças de en­
tendimento sobre essas novas condicionantes da 
ação social, em termos transnacionais. Conside­
rando o fenômeno das comunidades epistêmicas, 
não podemos negar que, em grande parte, este 
se afirma enquanto movimento global. Todavia, não 
podemos considerá-lo sem ap devidas críticas. 

As argumentações teóricas sobre a globaliza­
ção, em termos gerais, observam um notório en­
fraquecimento das fronteiras do Estado Nacional 
frente às novas demandas de uma sociedade inega­
velmente diferente daquela sobre a qual as bases 
fundamentais dessa organização foram lançadas. 
Para alguns globalistas moderados como Manuel 
Castells (1 996J e David Held & Andrew McGrew 
(2001 J, a conseqüência desse enfraquecimento 
é a perda de poder desse Estado. Dessa forma, 
é necessária uma reconfiguração da democracia 
para que essa possa atender as demandas de uma 
nova organização nacional, que precisa responder, 
ao mesmo tempo, às questões levantadas pela 
ordem transnacional e pelas lutas de autonomia 
local. É nessa linha globalista que se fortalece a 
idéia da sociedade civil global, assim como o forta­
lecimento, também, das instituições tanto do di­
reito internacional quanto de outros mecanismos 
reguladores nas relações internacionais. 

Considerando essa corrente globalista, as 
perspectivas teóricas mais recentes sobre a 
sociedade civil, como a sociedade em redes de 
Manuel Castells (1 996) e as redes transnacio­
nais de Keck & Sikking (1 998) em termos gerais, 
utilizam um mesmo argumento fundamental: o 
enfraquecimento das fronteiras do Estado Nacio­
nal e, consequentemente, a perda de poder desse 
Estado frente às novas demandas de uma socie­
dade inegavelmente transnacionalmente organi­
zada. Fundamental nesse processo, a formação 
de uma sociedade civil para além desses limites, 
globalizada, é vista tanto como agente desse en­
fraquecimento quanto como resultado dele. 

Dentro desse escopo, são duramente critica­
das essas perspectivas globalistas que tomam 
a sociedade civil como baluarte da democracia e 
do espaçd público livre e não-hierarquizado, de­
positando nela as esperanças de uma configura­
ção mais justa da vida nesses novos parâmetros 
de sociedade. Essas perspectivas otimistas são 
também impróprias para uma análise coerente 
do desenvolvimento da sociedade civil em termos 
transnacionais, e também para as novas pers­
pectivas sobre o estado nesse contexto de mu­
dança de paradigma referentes aos projetos de 
construção das relações sociais. 

Sob essa orientação, podemos lançar luzes 
sobre um problema típico dessas abordagens, po-
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demos dizer, simplificadas da sociedade civil glo­
baÍ: a perspectiva focalista sobre as quais muitas 
dessas análises se articulam, perdendo, assim, o 
lastro cultural global que seria capaz de ancorar 
suas manifestações, segundo a perspectiva ha­
bermasiana de sociedade cjvil global como esfera 
pública global. Dentro da análise habermasiana da· 
sociedade civil, essa dimensão cultural é base ne­
cessária para a formação da opinião pública. 

Uma análise sobre comunidades epistêmicas 
pode ser feita a partir do conceito do jogo de dois 
níveis, de Robert Putnam (1 9881 Dentro de uma 
linha de pensamento globalista moderada, o autor 
analisa as relações entre os diferentes níveis de 
influência e de ação estratégica - nível local e nível 
transnacional - afirmando que as decisões e de­
liberações feitas em um dos níveis podem afetar 
diretamente o outro. Todavia, Putnam (1 988J as­
sume que uma perigosa armadilha metodológica 
está atrelada a essa perspectiva: a dificuldade 
em determinar as reais forças de influência en­
tre esses níveis- ou seja, estabelecer o chamado 
counterfactual entre os grupos de interesse do­
mésticos e a formação da posição internacional 
de um determinado país, ou vice-versa. 

Podemos pensar sobre as mesmas bases e 
fazer o mesmo questionamento a respeito das 
comunidades epistêmicas. As discussões em âm­
bito transnacional são estruturadas na esfera 
pública nacional de uma forma distinta. Podemos 
dizer que o enquadramento dessas informações 
a ser estabelecido em nível nacional responde às 
articulações e interesses que não estão ligados 
n~cessariamente à esferas de discussão preten­
samente globais, tanto se considerarmos as re-. 
I ações com o estado e quanto aquelas estabeleci­
das com a sociedade civil local (COSTA, 20031 

A influência das comunidades de especialistas 
não pode ser confirmada diretamente por uma 
mudança no curso de ação em termos de toma­
da de decisão, e, ao mesmo tempo, não se pode 
negar que, ao assumir certos parâmetros cienti­
ficamente embasados, assumindo também justi­
ficativas difundidas por esses grupos, os atores 
da arena política estão referendando, mesmo que 
indiretamente, a ação das comunidades epistê­
micas, que ganh.am em credibilidade. As pressões 
que as comunidades epistêmicas podem exercer, 
mesmo sobre outros especialistas, pode ser útil, 
sobretudo, na abertura dos sistemas nacionais, 
quando se trata de temas internacionalizados, 
e na entrada de novos temas na agenda política 
transnacional. 

Ainda sobre esse tema, podemos considerar 
a importância das comunidades epistêmicas na 
difusão de informações, como já afirmamos no 
início de nossa análise. Credibilidade, sobretudo 
quando se trata de temas a serem discutidos em 
arenas transnacionais e sobre os quais é neces­
sário respaldo em âmbito nacional é uma variável 
sobre a qual as comunidades epistêmicas podem 
exercer um importante papel, por meio da forma­
ção de consensos, .como redes políticas que são 
capazes de envolver Estado e sociedade, estrutu­
rando sistemas de representação de interesses 
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e normas capazes de aglutinar agentes (CARVA­
LHO, 20031 

É fundamental, para o entendimento do que é 
considerado como "sociedade civil global", a com­
preensão do conceito de esfera pública haberma­
siana. Jürgen Habermas (19891, autor alemão, 
herdeiro e crítico da escola de Frankfurt, a par­
tir de sua concepção de democracia deliberativa, 
abre um novo espaço onde o papel da sociedade 
civil pode ser revisitado. 

A esfera pública é o espaço da deliberação 
que surge entre a esfera privada e o Estado, 
espaço este caracterizado pela possibilidade de 
discussão e crítica sobre as decisões políticas 
por parte dos indivíduos privados, com base em 
outro importante conceito habermasiano, o agir 
comunicativo. A sociedade civil, nesse contexto, 
tem um espaço de ação fundamental na configu­
ração da esfera pública, abrindo novas possibili­
dades deliberativas e críticas às ações estatais. 
Essa separação, segundo Avritzer (2000, p. 631, 
"constitui a separação entre a capacidade refle-. 
xiva dos indivíduos e a esfera da realização dos 
interesses materiais desses mesmos indivídu­
os'', ou seja, a separação entre o que é cultural 
e o mundo material - o que, seguindo a linha dos 
frankfurtianos, configura a base da crítica haber­
masiana à mercantilização da cultura e burocrati­
zação da política, ou seja, a decadência da esfera 
pública, pela falta do elemento reflexivo. 

Todavia, a construção habermasiana também 
não está livre de críticas, e a mais contunden­
te delas se encontra na teoria da sociedade civil, 
sobretudo no que diz respeito aos estudos sobre 
mídia. A mídia, parte fundamental na difusão cul­
tural, é alvo das principais críticas haberrriasia­
nas, porque se sujeita, muitas vezes, mas não 
sempre, aos imperativos da mercantilização da 
cultura. Para a teoria ·crítica, a mídia não limita 
os espaços de interação e reflexão, e, afirma-se, 
com o desenvolvimento da sociedade civil e da 
utilização desses espaços por ela, sobretudo em 
âmbito global, pode até ·expandir esses proces­
sos interativos, onde "as associações voluntárias 
desempenham o papel de redes de formação de 
novas identidades e solidariedades comunicativas 
capazes de tematizar novos temas, agregar no­
vos atores e torhar contenciosas questões ante­
riormente relegadas à esfera privada" CAVRITZER, 
2000, p. 67). 

Podemos, dentro tanto da concepção haber­
masiana quanto a partir de sua crítica, ressaltar 
o importante papel que as comunidades epistêmi­
cas representam na construção dos argumentos 
globalistas. As comunidades epistêmicas têm um 
alcance transnacional cada dia maior, com a am­
pliação dos canais de acesso à informação e pela 
própria idéia de difusão do conhecimento.1denti­
ficamos seu potencial de facilitar consensos den­
tro de determinadas temáticas transnacionais ao 
disponibilizar informações e estabelecer ligações 
entre fenômenos, e, ao mesmo tempo, reconhe­
cemos nela importantes focos de reflexão, a par­
tir do momento em que essas informações são 
questionadas, seja dentro da própria comunida-

de, ou por outros grupos que trabalham a mesma 
temática. 

Uma nova questão surge a partir de uma ob­
servação importante: as comunidades epistêmi­
cas trabalham, sobretudo, por temáticas. Assim, 
como podemos afirmar o surgimento de uma so­
ciedade civil global, e de uma esfera pública plena­
mente globalizada? Aqui, abrimos duas possibili­
dades de análise sobre este problema: considerar 
as comunidades epistêmicas enquanto atores 
não de uma sociedade civil globalizada, mas de 
subsistemas globais, que se articulam em torno 
de temas específicos; ou analisá-las enquanto re­
des temáticas. 

A opção pela análise em redes se mostra mais 
interessante pela própria lógica de ação das co­
munidades epistêmicas. Na visão de autores 
como Manuel Castells (19961 uma visão da so­
ciedade em redes representa uma forma de orga­
nização social estabelecida em nível global, onde 
os espaços de fluxos tomam o lugar dos espaços 
de lugares, conformando, assim, a estrutura so­
cial como um conjunto de nós interconectados. 
Essa concepção lança bases para um novo enten­
dimento sobre a afirmação de identidades numa 
nova estrutura social, globali:Zada. Segundo Cas­
tells (1996, p. 221, a identidade é entendida como 
"o processo de construção de significado com 
base em um atributo cultural, ou ainda um con­
junto de atributos culturais inter-relacionados, 
o(s) qual(aisl prevalece(mJ sobre outras fontes de 

. significado". 
Outro importante conceito é o de redes 

transnaéionais de defesa, organizações transna­
cionais de ação estratégica, horizontalizadas e 
baseadas na informação, como nos afirmam Keck 
e Sikkinkg (19981 As redes transnacionais de de­
fesa, grupos de ativistas unidos em prol de idéias 
e valores comuns, são definidas como: "forms of 
organization characterized by voluntary, recipro­
ca!, and horizontal patterns of communication 
and exchange"* CKECK & SIKKINK, 1998, p. 81, 
articulando-se sobre novos usos dos sistemas 
de comunicação, de estratégias políticas e de 
meios não convencionais de mobilizar infórmação 
e indivíduos. Buscando enquadrar temas sobre a 
perspectiva de discursos comuns, determinando 
objetivos e construindo significados, essas redes 
são capazes de engendrar novas idéias, normas 
e discursos dentro do debate político, além de 
trazer também novas fontes informacionais para 
esses meio, a partir de suas densas estruturas 
comunicativas. 

Conclusão 

Associando os argumentos lançados sobre 
redes de defesa e os conceitos de sociedade em 
rede podemos levantar um mesmo questiona­
mento sobre a horizontalidade nas relações es­
tabelecidas em redes. nesses dois sistémas de 
análise. A questão do poder entre esses espaços 
de fluxos -a hierarquização dessas relações, que 
influenciariam diretamente também a formação 

*NdE: "Formas de 
organização caracterizadas 
por padrões voluntários, 
redprocos e horizontais de 
comunicaçã9 e troca" 
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da identidade, em termos de constrangimentos 
e po~sibilidade de manipulação das visões sobre 
determinados temas, ou seja, de disputas sobre 
a preponderância de um dado conjunto de idéias, 
é, muitas vezes, deixada de lado nessas análises 
do processo de produção de políticas públicas. 

Enquanto Castells (19961 assume o credo da 
inovação tecnológica, 'globalizando o acesso a uma 
multiplicidade de possibilidades, não questiona as 
estruturas de poder existentes internamente a 
essa nova ordem - estruturas essas que podem 
exercer o mesmo tipo de controle e estabelecer 
restrições de acesso dentro dessa sociedade em 
rede. Em termos de comunidades epistêmicas, 
certamente é inegável que os avanços tecnológicos 
possibilitaram a ampliação dos canais de acesso e 
de troca de informações, mas também não pode­
mos esquecer que, como já afirmamos, as pres­
sões e restrições na produção e mesmo na difusão 
desse conhecimento existem, de maneira direta ou 
indireta, nacional ou transnacionalmente. 

Keck e Sikkinkg (19981 deixam de lado esse im­
portante ponto ao assumir que as interações são 
também elas produtos construídos com base em 
idéias, princípios e interesses pré-configurados, 
dentro da lógica de determinados grupos, delimi­
tando, assim, possibilidades de diálogo e de discus­
são, limitando, também, o conflito. Essa crítica nos 
leva a reafirmar a importância das comunidades 
epistêmicas no estudo da ação da sociedade civil 
transnacionalizada, mesmo que apenas em termos 
de redes de defesa, de temática restrita. A defini­
ção dos problemas, princípios e interesses envolvi­
dos em uma rede de interações entre agentes pas­
sa diretamente pela questão de quais idéias estão 
por trás desse conjunto de interações, ligando e 
afastando esses nós, com força e capacidade de 
ampliar essas redes e lhes garantir legitimidade. 

Contando um número relativamente pequeno de 
membros, e como vimos, tendo como principal fun­
ção a ampliação dos horizontes de conhecimento 
nas decisões públicas, as comunidades epistêmi­
cas não estão livres da necessidade de divulgação 
e de popularização desse conhecimento. Quando os 
princípios e idéias defendidos por uma comunidade 
se institucionalizam, essa necessidade se torna 
premente, visto que as decisões políticas carecem 
de legitimidade e são postas, constantemente, à 
prova no debate público. Assim, contrapõem-se as 
idéias do senso-comum ao conhecimento científico 
propriamente dito, e aqui temos um conflito que 
pode ter como elemento central um importante 
agente que, podemos dizer, pode agir como inter­
mediário entre essas duas partes: a mídia. 

Os meios de comunicação de massa, nesse 
sentido, são agentes fundamentais para a disse-
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minação de informações e para a ·consolidação de 
determinadas perspectivas sobre muitos proble­
mas políticos ligados diretamente às temáticas 
que dependem, fundamentalmente, do conhe­
cimento técnico. Eles são capazes de delimitar 
agendas, e se não podemos afirmar que têm força 
suficiente de construir consensos sobre determi­
nados temas, é clara sua capacidade de mobiliza­
ção pela superexposição de certas premissas. 

Nesse sentido, não se pode considerar que o 
campo midiático é um mero elemento de difusão de 
discursos políticos ou meio pelo qual os mais diver­
sos grupos expressam, de forma livre e irrestrita, 
suas opiniões sobre qualquer assunto. As assime­
trias dentro do próprio campo da mídia existem 
e devem ser consideradas quando analisamos a 
influência da mídia sobre qualquer evento social. 
Justamente essa condição de assimetria é um dos 
elementos que torna o estudo da interação entre 
o campo midiático e o campo político interessante: 
ao revelar a clara desigualdade na distribuição do 
poder de dispor dos recursos que possibilitam en­
quadrar um tema ou discussão segundo um deter­
minado princípio de organização, como argumenta 
Goffman (19951, a análise da interação entre a mí­
dia e a política se torna uma questão de luta por 
reconhecimento de uma forma de representação 
do mundo social sobre as outras. 

E a reprodução de determinados padrões 
culturais, sobretudo quando relacionados a pa­
drões econômicos, impede que a diversidade 
cultural de uma determinada sociedade se ex­
presse de forma completa, restringindo, assim, 
a voz de outros grupos na disputa por reco­
nhecimento de suas representações do mundo 
social. A relação entre o campo econômico e o 
campo da mídia, nesse contexto, não deve ser 
desconsiderada na definição dos objetivos e ca­
racterísticas do campo midiático, sobretudo no 
que se refere a sua autonomia. A mídia é capaz 
de "formular preocupações públicas" (Miguel, 
2002, p.1 OJ com base na visibilidade que dá a 
certos temas, e tàmbém de delimitar as pos­
sibilidades de representação desses temas, ao 
reconhecer ou refutar determinados aspectos 
de uma discussão, mas não é capaz de, sim­
plesmente, definir a dinâmica do campo político 
ou se submeter totalmente ao campo econômi­
co. Como já dito, é possível que esses dois cam­
pos se influenciem mutuamente, mas espaços 
de autonomia estão marcadamente delimitados 
em ambos os lados. O problema, aqui, é simbóli­
co, e trata da importância da pluralidade devo­
zes tanto nas discussões quanto no processo 
de deliberações públicas a partir da forma como 
os debates são enquadrados pela mídia. 
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